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DECLARAÇÃO SOBRE A COVID-19: CONSIDERAÇÕES ÉTICAS  

NUMA PERSPETIVA GLOBAL 
Declaração do Comité Internacional de Bioética da UNESCO (CIB) e da 

Comissão Mundial de Ética do Conhecimento Científico e das Tecnologias da 

UNESCO (COMEST) 

 
A doença COVID-19 causada pelo coronavírus SRA-CoV-2 é uma nova infeção 

emergente severa que atingiu rapidamente proporções de pandemia grave e requer 

uma reflexão e uma resposta de ordem bioética a nível mundial. As numerosas 

questões éticas que hoje se colocam convidam-nos a pôr de lado as nossas 

diferenças e a refletir coletivamente sobre soluções aceitáveis. Uma perspetiva 

bioética e ética da ciência e das tecnologias, alicerçada nos direitos humanos, deve 

desempenhar um papel fundamental no contexto desta pandemia dramática. 

O CIB e a COMEST, enquanto órgãos consultivos internacionais no domínio da 

bioética e da ética da ciência e das tecnologias, reconhecem a urgência de 

ultrapassar as divisões políticas, as fronteiras geográficas e as diferenças culturais, 

para nos concentrarmos na nossa necessidade comum e na nossa responsabilidade 

partilhada de encetar um diálogo com vista a encontrar as medidas adequadas para 

ultrapassar a situação dramática. Em tais crises, o papel dos comités de bioética e 

de ética, a nível nacional, regional e internacional, é apoiar um diálogo construtivo, 

baseado na convicção de que as decisões políticas devem ser cientificamente 

fundamentadas e inspiradas e orientadas pela ética. 

O CIB e a COMEST desejam sublinhar o carácter universal de certas questões 

éticas vitais que necessitam urgentemente de ser reconhecidas a nível mundial e 

apelam aos governos para que tomem medidas urgentes baseadas nos seguintes 

elementos: 

1. Tanto a nível nacional como internacional, as políticas de saúde e as políticas 
sociais devem basear-se em provas científicas sólidas, tendo em conta as 
incertezas que existem em tempos de pandemia, especialmente quando 
causada por um novo agente patogénico, e estas políticas devem ser orientadas 
por considerações éticas globais. Recomenda-se um esforço internacional para 
adotar, na medida do possível, critérios uniformes para a recolha de dados sobre 
a propagação da pandemia e sobre o seu impacto. É fundamental e necessário 
institucionalizar uma estratégia política que dê prioridade à saúde e à segurança 
dos indivíduos e da comunidade, e garantir a sua eficácia, estabelecendo um 
diálogo interdisciplinar entre os atores científicos, éticos e políticos. As decisões 
políticas devem basear-se em conhecimentos científicos sólidos, mas não 
devem ser legitimadas apenas pela ciência. Numa situação de crise com muitas 
incógnitas, é particularmente necessário um diálogo aberto entre a política, a 
ciência, a ética e o direito. 
 

2. No contexto atual, surgiram preocupações quanto à possibilidade de as políticas 
poderem ser orientadas por uma análise retrospetiva dos dados 



epidemiológicos, o que poderia comprometer a segurança da população em 
geral, num contexto de incerteza e de mudança. Por exemplo, o conceito de 
"imunidade coletiva" deve ser objeto de uma cuidadosa análise ética, dado o seu 
impacto no número de casos de risco de vida e na capacidade de gestão médica 
ultrapassada devido à falta de disponibilidade de instalações de cuidados 
intensivos, mesmo nos países desenvolvidos. Tal facto poderia ter 
consequências negativas para a saúde e a segurança dos indivíduos e das 
comunidades. O CIB e a COMEST sublinham que as políticas que não se 
baseiam em conhecimentos e práticas científicas sólidos são contrárias à 
ética, uma vez que são contrárias aos esforços envidados no sentido de 
desenvolver uma resposta comum à pandemia. 
 

3. As pandemias expõem claramente as forças e as fraquezas dos sistemas de 
saúde dos diferentes países, bem como os obstáculos e desigualdades no 
acesso aos cuidados. O CIB e a COMEST salientam que a forma como os 
recursos são afetados à saúde e a falta de acesso aos cuidados está no cerne 
de muitos problemas. A afetação de recursos e um sistema de saúde pública 
sólido devem revestir-se da maior importância para os governos. Tal poderá 
exigir uma coordenação internacional. As escolhas políticas a nível da macro 
atribuição têm consequências inevitáveis na micro atribuição de recursos a nível 
do local de prestação de cuidados (por exemplo, a triagem dos doentes). Estas 
escolhas tornam-se ainda mais difíceis no contexto de uma pandemia, em que a 
procura de acesso aos cuidados aumenta exponencial e rapidamente. A macro 
e micro atribuição dos recursos de saúde só se justificam eticamente quando se 
baseiam nos princípios da justiça, da beneficência e da equidade. Relativamente 
à seleção de doentes em caso de escassez de recursos, deve ser dada uma 
atenção prévia às necessidades clínicas e à eficácia do tratamento. Os 
procedimentos devem ser transparentes e devem respeitar a dignidade humana. 
Os princípios éticos consagrados no quadro dos direitos humanos reconhecem 
a proteção da saúde como um direito de todo o ser humano. O artigo 14º da 
Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos da UNESCO (2005) 
estipula que "gozar da melhor saúde que se possa alcançar" é um direito 
fundamental de todos os seres humanos, o que, no contexto atual, significa o 
acesso aos melhores cuidados possíveis. 
 

4. As pessoas vulneráveis tornam-se ainda mais vulneráveis em tempos de 
pandemia. É particularmente importante tomar nota da vulnerabilidade 
relacionada com a pobreza, discriminação, género, doença, perda de autonomia 
ou de função, idade avançada, deficiência, etnia, encarceramento, migração sem 
documentos e estatuto de refugiado e apátrida (ver Relatório do CIB sobre a 
Resposta Bioética à Situação dos Refugiados (2017)). O CIB e a COMEST 
reafirmam o reconhecimento das nossas responsabilidades coletivas em matéria 
de proteção das pessoas vulneráveis e a necessidade de evitar todas as formas 
de estigmatização e de discriminação, tanto verbal como física (ver os relatórios 
do CIB sobre o Princípio do respeito da não discriminação e da não 
estigmatização (2014) e sobre o Princípio do respeito pela vulnerabilidade 
humana e integridade pessoal (2013)). Medidas como o isolamento e a 
quarentena têm um impacto importante nas pessoas vulneráveis. Deve ser dada 
especial atenção à violência doméstica e às pessoas que vivem em situações 
económicas precárias, especialmente nos países em desenvolvimento. As 
estratégias para apoiar e prevenir o agravamento da sua situação devem ser 
tidas em conta. Devem igualmente ser tomadas outras medidas para fazer face 



ao stress psicológico desencadeado pela ansiedade causada pela pandemia e 
pelo impacto do confinamento. 
 

5. Os riscos elevados para todos em caso de pandemia sublinham o facto de que 
o nosso direito à saúde só pode ser garantido pelo nosso dever em matéria 
de saúde (como salientou o CIB no seu Relatório sobre o Princípio da 
Responsabilidade Individual em matéria de Saúde (2019)), tanto a nível 
individual como coletivo. É prioritário reconhecermos as nossas 
responsabilidades a nível conceptual e traduzi-las em ações concretas. Tal inclui 
as responsabilidades dos governos para garantir a segurança pública e proteger 
a saúde, e sensibilizar o público e outros atores para os métodos necessários 
para tal; as responsabilidades do público para respeitar as regras que protegem 
todos, não apenas como indivíduos, mas também, e sobretudo, enquanto 
comunidade; as responsabilidades dos profissionais de saúde para tratar e 
cuidar dos pacientes. A título de exemplo, o reconhecimento das 
responsabilidades de cada pessoa é o de lidar com restrições à liberdade (por 
exemplo, o "distanciamento físico"), o que não significa "isolamento social" de 
um indivíduo, nem o distanciamento das relações sociais, mas antes a 
expressão do dever de manter uma distância física adequada nas atividades 
sociais, a fim de evitar a propagação de uma doença contagiosa. 

 
6. As informações divulgadas pelo pessoal político, os cientistas, as autoridades 

e os media devem ser oportunas, exatas, claras, completas e transparentes. São 
necessárias diferentes categorias de informação para que todos, 
independentemente da idade, condições de vida ou nível de educação, possam 
avaliar a situação. Na era das redes sociais que se prestam à desinformação e 
às "notícias falsas" (informações falaciosas), a informação pública rigorosa e, 
sobretudo, a informação científica, deve desempenhar um papel central na 
orientação do envolvimento social dos indivíduos. Uma informação concreta, 
prática e compreensível sobre as melhores formas de realizar as atividades da 
vida quotidiana é essencial para que os cidadãos possam não só proteger a sua 
própria saúde, mas também contribuir para garantir a saúde pública. No 
essencial, a mensagem deve ser honesta, precisa, transparente e comedida de 
modo a não causar pânico ou minimizar a gravidade das condições, mas a 
sensibilizar de forma crítica os cidadãos para os riscos iminentes ou futuros. 

 
7. Já existe uma explosão das atividades de investigação e de ensaios clínicos para 

encontrar uma cura e uma vacina para a COVID-19. A maioria destas atividades 
é desenvolvida a nível local. No entanto, é necessário coordenar esforços a 
nível internacional e desenvolver um entendimento comum dos processos 
de análise ética. No contexto da pandemia de COVID-19, a Organização 
Mundial de Saúde (OMS) e os seus parceiros anunciaram a preparação de um 
estudo denominado " SOLIDARIEDADE " com vista a comparar tratamentos 
experimentais em vários países, uma vez que múltiplos pequenos ensaios de 
possíveis abordagens terapêuticas contra os coronavírus com diferentes 
metodologias podem não fornecer as provas necessárias. Poderá tornar-se 
necessária uma análise e uma aprovação aceleradas de novas abordagens, de 
modo a não atrasar a investigação durante esta emergência de saúde pública. 
É urgente criar um comité de supervisão para uma investigação responsável a 
nível mundial durante esta pandemia. Esse comité deverá reunir os resultados 
obtidos a nível local e coordenará/partilhará os procedimentos de análise, que 
podem ser excecionais em caso de pandemia e não seguir as regras habituais. 



Neste sentido, é essencial fornecer orientações aos comités de ética locais. É 
compreensível que as novas práticas devam ser adaptadas ao contexto de 
emergência, dada a natureza da ameaça global. Contudo, tais decisões exigem 
justificações éticas [ver o documento da OMS intitulado Diretrizes para a Gestão 
de Questões Éticas em Surtos de Doenças Infeciosas (2016)]. Os princípios 
éticos não devem ser transgredidos, mas podem ser adaptados a circunstâncias 
excecionais. É igualmente importante que, nestas circunstâncias, a investigação 
não seja realizada com fins meramente lucrativos. A transparência, a partilha de 
dados e a partilha dos benefícios da investigação para todos os seres humanos 
devem ser reconhecidas como valores fundamentais (ver Relatório CIB sobre o 
Princípio da Partilha de Benefícios (2015)). O CIB e a COMEST aplaudem o 
rápido crescimento do número de agências de financiamento e revistas 
científicas que responderam ao apelo do Wellcome Trust no sentido de se 
comprometerem a disponibilizar, em livre acesso, as publicações científicas 
relacionadas com a COVID-19 em períodos de emergência no domínio da saúde 
pública. 

 
8. A urgência de encontrar um tratamento não deve impedir as práticas de 

investigação responsáveis. Os investigadores devem aderir aos princípios 
éticos da investigação e, dada a natureza da epidemia, devem estar atentos à 
investigação de dupla utilização que suscita preocupações. Todas as atividades 
de investigação estão sujeitas a análise por comités de ética competentes. Estes 
comités independentes devem continuar a funcionar sem interrupção. 

 

9. As tecnologias digitais, como os telemóveis, os media sociais e a inteligência 
artificial, podem desempenhar um papel importante na luta contra as pandemias, 
permitindo monitorizar, antecipar e influenciar a propagação da doença e do 
comportamento dos seres humanos. É crucial assegurar que as questões éticas, 
sociais e políticas relacionadas com a utilização destas tecnologias sejam 
tratadas de forma adequada. Os direitos humanos devem ser sempre 
respeitados e os valores da vida privada e da autonomia devem ser 
cuidadosamente equilibrados com os valores da segurança e da proteção. 

 

10. A rápida propagação da doença leva ao estabelecimento de barreiras 
transfronteiriças entre países, comunidades e indivíduos, numa tentativa de 
impedir a transmissão. Estas medidas extremas não devem impedir a 
colaboração internacional na luta contra a pandemia, nem devem suscitar ou 
perpetuar a xenofobia e a discriminação. É um dever ético construir 
solidariedade e cooperação, em vez de procurar refúgio na exclusão e no 
isolamento. Numa altura em que a maioria das sociedades é governada por 
modelos económicos que recompensam a concorrência, devemos lembrar-nos 
de que, enquanto seres humanos, somos uma espécie que sobreviveu e 
progrediu através da cooperação. Neste contexto de pandemia, a cooperação é 
essencial a todos os níveis: governos, sectores público e privado, sociedade civil 
e organizações internacionais e regionais. 

 

11. As pandemias salientam a dependência entre Estados, por exemplo em termos 
de disponibilidade de reagentes para testes de diagnóstico, máscaras de 
proteção, equipamento de ventilação, etc. O CIB e a COMEST apelam à 
cooperação e à solidariedade internacionais, ao invés de uma visão limitada do 



interesse nacional, sublinhando a responsabilidade dos países ricos em ajudar 
as nações pobres neste período de emergência internacional no domínio da 
saúde pública. Apelamos igualmente à tomada de medidas contra todas as 
formas de tráfico e/ou corrupção que possam estar associadas a indivíduos ou 
grupos que tentem minar a solidariedade necessária. 


